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			Nota Editorial


			Esta publicação é uma compilação inédita de ensaios originalmente veiculados no inexistente blog Qui e Ora – de um autor tão lúcido quanto atemporal, que, até recentemente, não havia editado um livro sequer em seu próprio idioma. Uma constatação aparentemente simples está subjacente a essas reflexões: ao contrário do século XX, que nasceu em meio a grandes revoluções, o século XXI começa em meio a revoltas. Assumir isso não significa aumentar a distância entre um termo e outro, mas sim em outra direção, traçar as perguntas corretas em busca de uma ideia revolucionária que esteja à altura das revoltas. Longe do “porquê”, que busca incessantemente encerrar os acontecimentos em uma série causal, o trabalho de Garau procura pelo desenho de sua anatomia, pelo mapeamento de sua dinâmica interna de funcionamento, pela tecelagem de seus gestos e a circulação de seus métodos, afirmando o caráter anárquico que os constitui. Tal trabalho implica, necessariamente, o rompimento de conceitos como “eficácia” e “vitória” e seus significados herdados. O que não implica uma ruptura descuidada com a tradição revolucionária, mas uma apreensão de como ela se apresenta em um momento de ameaça.


			Este livro também é, como tudo, produto de um trabalho coletivo. Luciole e sobinfluencia, as editoras que se unem para compor esta edição, estão vinculadas não só pelo afeto e pela amizade, mas por uma preocupação comum, que nos leva a publicar simultaneamente em São Paulo e Santiago, é a inquietação provocada pelas revoltas que continuam nos atravessando, percorrendo nossos corpos desde 2013, no Brasil, até 2019, no Chile.


			Não vamos nos iludir: há uma distância enorme entre essas revoltas (para não mencionar o restante dos levantes que Garau aborda nesta obra). Porém, é justamente na singularidade radical de nossas experiências que acreditamos ser possível encontrar os fios de um tecido revolucionário, de uma comunidade de luta. Anatomia da revolta – temporalidade e destituição nos convida a pensar estrategicamente sobre como conjugar as múltiplas temporalidades do comum, intensidade e duração, continuidade e descontinuidade. Pensar a partir da derrota, sim, mas de uma derrota que é recuo e deriva, contenção momentânea do incontrolável, espera tensa pelo momento exato. Estamos publicando este livro conjuntamente em dois países onde a social-democracia e o fascismo parecem ser faces da mesma moeda, gendarmes da imaginação revolucionária, a fim de levantar questões incômodas, que só poderão ser respondidas quando a palavra estiver inscrita no gesto.


			Algumas palavras sobre esta tradução são necessárias. Como esta é uma obra em coedição, publicada simultaneamente em dois idiomas e dois países diferentes, a maioria das notas de rodapé do tradutor que foram incorporadas são obra da cuidadosa tradução para o português feita pelo querido Andityas Matos, a quem devemos uma série de agradecimentos. 
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 Aqui e agora? 
Sobre a intensidade e a duração da temporalidade revolucionária


			Gostaria de colocar algumas interrogações acerca do tema da temporalidade, tratando assim de uma ordem de pressupostos teóricos que informa a sensibilidade compartilhada, na qual me reconheço, de muitos revolucionários do presente. Além disso, creio que as reflexões aqui contidas evocam a mesma sensibilidade, tratando muitas vezes de questões e análises que se relacionam à percepção temporal, aos modos diversos de se viver em um “regime histórico” inimigo, ao messianismo e à possibilidade de experiências do tempo que digam respeito a uma forma de vida revolucionária.


			As considerações propostas têm o caráter de esboços iniciais e provisórios, funcionando como estímulos para o debate ou como anotações para um trabalho mais profundo, e se inspiram na leitura de alguns livros, entre os quais, em primeiro lugar, Défaire la tyrannie du présent. Temporalités émergentes et futurs inédits,1 e Jérôme Baschet. A crítica radical do horizonte moderno, como ponto de junção entre a flecha linear de um tempo histórico direcionado e a centralidade da díade “sujeito-projeto”, na qual se cruzam a univocidade do agir teleológico e o mito continuísta do Progresso, anima a própria gramática daquela herança política particular que é a “tradição” dos oprimidos.


			O comunismo messiânico de Walter Benjamin nos ensina – ajustando as contas com o tempo “homogêneo” e o vazio do historicismo – a nos liberarmos da ilusão de estarmos no mesmo barco para apreender o legado dos movimentos revolucionários, tratando-se antes de uma constelação disseminada de fragmentos singulares, datas, eventos ou derrotas capazes de colocar em comunicação passado e presente no flash de uma “imagem dialética”.


			Trata-se, portanto, de uma tradição que não é cumulativa e unitária, mas esparsa em uma miríade de rupturas pontuais que deixam entrever, ao olhar capaz de ler “a contrapelo” o devir histórico, a virtualidade de uma interrupção imprevista, o “freio de emergência” na corrida catastrófica do desenvolvimento capitalista. A incompletude do passado é a possibilidade do futuro. Os temas desse discurso são muito conhecidos por cada um de nós, já que nos permitem entender o léxico da descontinuidade e da bifurcação, ler as rachaduras e as fissuras na imagem de mundo compacta das classes dominantes. Todavia, a trajetória percorrida por Baschet nos convida a problematizar essa linguagem, a restituir seu espírito ao presente, a uma ordem diversa de problemas em um “regime temporal” profundamente mudado, no qual as sacralizações progressistas da razão histórica foram miseravelmente aprofundadas. Que implicações decorrem, no contexto de uma civilização capitalista que pulverizou a consistência da dimensão histórica, desativou toda recepção não memorialística do passado e anulou qualquer visão de futuro, e que se pode definir, tomando de empréstimo uma categoria de François Hartog,2 “presentista”, da insistência em relação ao instante e ao significado de evento do “aqui e agora”?


			A carga subversiva do Jetztzeit (tempo-de-agora) pode sobreviver à reprodução do eterno presente “pós-moderno”, à gestão técnica niilista da crise permanente, mantendo intacta a sua natureza de momento messiânico? Como conjugar, no nosso sentido histórico-epocal e de modo a nos organizarmos contra o capitalismo, intensidade da interrupção e duração da forma? Esse núcleo de questões reúne, apodera-se e investe poderosamente todo o espectro de problemas que hoje se associam à ideia de revolução e à possibilidade de revitalizá-la: “Em que medida é possível repensar a noção de revolução, ou de dinâmica revolucionária, para além do regime moderno de historicidade do qual ela nasceu? E se recusarmos a reiteração de um modernismo revolucionário às vezes morno, às vezes exaltado, como conceber uma ou várias temporalidades revolucionárias?”3 Se, de fato, a noção e a imagem de uma mudança radical das condições de vida no mundo foram tão drasticamente esvaziadas de sentido e de inteligibilidade, isso se deve ao seu íntimo compromisso com a ideia ocidental e moderna de uma necessidade histórica progressista e planificável, de todo modo “futurocêntrica”.


			A mesma alergia por toda forma de determinação estável, caracterizante e sólida, o “ódio à duração” que também afeta profundamente o nosso campo, encontra nesse preconceito a sua matriz. Valeria a pena dedicar algumas palavras, o que exigiria uma outra oportunidade, à relação entre forma, tempo e “militância” na vivência de muitos companheiros e companheiras. Sem querer transpor de modo apressado e descuidado um repertório de intuições teóricas para um plano meramente prático, talvez fosse necessário nos questionarmos sobre a temporalidade contraída e efêmera de muitos percursos militantes de vida.


			A falta de maturação e de canais estáveis que transmitam experiências e percursos, permitindo a passagem de testemunhos de uma geração a outra, poderia ser um dado sintomático que não pode ser desconsiderado ao se analisar a atitude generalizada de consumo de experiências passageiras. Até mesmo o abandono sistemático e difuso das frentes de luta, por parte de muitos e de muitas, depois de certa idade, talvez não seja um simples dado biográfico ou sociológico, além de não ser possível liquidá-lo com os estigmas da fraqueza e da traição. Uma concepção da duração que não oscile entre as versões totalizantes de modelos organizativos monolíticos, talvez servilmente emprestados de alguma tradição do passado, e o enorme equívoco, o embuste da informalidade, exigiria uma reflexão sobre a “forma” que escapasse dessa Cila e Caríbdis. Entre a linha reta do perímetro identitário e aquela despedaçada do fragmento,4 que secretamente tem como cúmplices certas veleidades libertárias e ativismos pós-modernos, talvez exista a possibilidade de compor uma figura que apresente mais linhas onduladas e mais ritmos, na qual a variedade e a mudança das experiências de vida não signifiquem uma deserção da “máquina de guerra”:


			O que constitui o ícone da modernidade é a linha reta, que acompanha a redução dos fenômenos complexos a uma perspectiva única, enquanto a linha fragmentada seria própria da pós-modernidade. Contudo, ao invés disso, pode-se interessar pelas linhas sinuosas, concebidas como trajetos ou linhas ativas em processo de construção, em oposição às linhas que se contentam em ligar um ponto a outro.5 


			Assim, em contato com a carne viva da sensibilidade temporal, a palavra de ordem da pluralidade tática baseada na unidade estratégica poderia assumir um significado inédito, no qual fidelidade à amizade política e possibilidades de mudança, intensidade e duração seriam finalmente conectadas. Não há apenas um modo de lutar, da mesma forma que não há somente um de deixar de fazê-lo.


			No entanto, o instante do “presente perpétuo” capitalista, tão transversalmente difundido nas nossas maneiras de viver e lutar, é bem diferente – se o observarmos com cuidado – da plenitude vivida em uma atualidade sem compromissos e dilações. A unidade temporal que quotidianamente perseguimos não é um “aqui e agora” de pura intensidade existencial, não é o presente de Bataille ou de Benjamin, mas, ao contrário, a prevalência ininterrupta de uma tendência temporal “protensiva”, que se esvai sem parar no instante sucessivo, em uma sequência perfeitamente interna à moldura espacializada e neutra do tempo abstrato. É o tempo mensurável dos relógios tecnologicamente recarregados. O regime temporal6 da economia e da mercadorização, inscrito em uma disciplina cronométrica, quantitativa e calculável, se torna assim regime histórico de pleno direito, ocupando o lugar vazio das narrativas modernas hoje colapsadas. Dessa maneira, o aumento da densidade quantitativa do tempo, que concentra um número sempre maior de atividades na mesma unidade cronológica delimitada, ultrapassa os limites da esfera produtiva para explodir na globalidade da matéria vivente.


			Michael Löwy evidencia, comentando O capitalismo como religião,7 o caráter cultual e sacrificial que, parafraseando as glosas de Benjamin, define o núcleo  religioso da forma de vida capitalista. A palavra alemã “Schuld”, que se pode traduzir como “culpa” ou “culpabilidade”, mas também como “dívida”, corresponde à cifra da existência sob o sistema da religião capitalista, estruturalmente marcada pela manutenção de uma culpabilidade mítica e universal. De um lado, efetivamente, a preeminência do culto em relação a qualquer outro elemento dogmático ou doutrinário, cujo lugar permanece vazio, é representada pelo imperativo de operações e ofícios dotados de uma sacralidade autorreferencial: 


			Em primeiro lugar, o capitalismo é uma religião puramente cultual, talvez a mais extrema que jamais tenha existido. Nele nada tem significado senão em relação imediata com o culto; este não representa nenhuma dogmática particular, nenhuma teologia. O utilitarismo adquire, nessa perspectiva, a sua tonalidade religiosa.8


			Tais exercícios utilitários são os investimentos, a especulação, a compra e venda de mercadorias e, weberianamente, a poupança. Toda fração de tempo subtraída a essas ocupações, toda ocasião de “férias” é, portanto, sacrílega. Por outro lado, a “interpelação” para reproduzir ininterruptamente tal dinâmica agregadora de valorização do tempo pode gerar apenas dívida: perene inadequação aos deveres de culto por parte do capitão de indústria e condição infernal do pobre, condenado ao sacrifício. Sendo a liturgia capitalista, segundo Benjamin, literalmente “sem trégua”, nela falta de todo o elemento expiatório que caracterizava, como sublinha Löwy, o judaísmo. Realiza-se assim, pela primeira vez, uma crença voltada inteiramente para o “desespero”, portadora de um estigma insuperável sob a condição criatural, que é o contrário da tensão messiânica.


			É interessante observar como, no desenvolvimento dessa fulgurante reflexão juvenil de Benjamin que remonta a 1921, o fator determinante da dominação capitalista não é o lucro ou a estrutura oculta das relações de produção, e sim a potência religiosa e idolátrica do dinheiro como objeto de culto, segundo uma indicação expressa, poucos anos antes, no Apelo ao socialismo, de Gustav Landauer: “O dinheiro é artificial e é vivente, o dinheiro produz dinheiro e mais dinheiro, o dinheiro tem toda a potência do mundo.”9 


			Ademais, é fácil notar como nesse quadro o problema do tempo parece central. O mundo capitalista percorre o ritmo cíclico e fugidio de um presente perpétuo que se renova fatalmente na continuidade das suas operações. Sob essa cobertura, a vida “condenada” pela maldição da economia não conhece presente nem futuro, mas a recorrência sem esperança de um eterno retorno do idêntico. O afresco da vida metropolitana que Benjamin traça nas Passangewerk se centra propriamente nesses traços infernais, nos quais a gestualidade vazia e repetitiva do autômato acompanha o choc de uma privação radical da experiência. Em razão do desaparecimento do papel de mediação com o passado que as tradições culturais, então depostas, tinham desempenhado, toda relação com a experiência do tempo e com a memória se choca com uma crise metafísica da presença: o automatismo dos gestos mecânicos do mundo industrial mecanizado, parcelares e insensatos, se torna a cifra da existência metropolitana na sua totalidade. Escreve Löwy em outro ensaio benjaminiano:


			Os gestos repetitivos, mecânicos e insensatos dos operários às voltas com a máquina – Benjamin se refere aqui a certas passagens de O capital de Marx – são análogos aos movimentos reflexos dos passantes na multidão, como descrito por Hoffmann. Operários e passantes, ambos vítimas do mundo industrial e urbano, já não podem viver uma experiência autêntica (Etfahrung) ligada à memória de uma tradição cultural ou histórica, mas somente uma vida imediata (Erlebnis) – e, em particular, aquela do choc (Chockerlebnis), que neles provoca um comportamento reativo similar ao de um autômato […].10 


			Por meio da potência antecipatória dessas notas, aparece com ainda mais clareza a radical incompatibilidade entre as unidades de tempo do “presentismo” capitalista e aquelas de uma possível temporalidade emergente de caráter revolucionário, nas quais a instância da imediaticidade existencial adquire um significado completamente diverso e oposto. Assumindo novamente o léxico de Baschet,11 pode-se então sugerir duas antíteses gêmeas, que por um lado veem o “instante” e o “eterno”, e por outro se traduzem na dupla “movimento” e “duração”. Se o primeiro binômio descreve o tempo desconexo e sem devir do presentismo, a completa “antropomorfose” do Capital,12 o segundo delineia o perfil de uma inédita articulação entre passado, presente e futuro. Em que se diferenciam esses termos, para além das banais exigências taxonômicas? O “momento” não representa uma porção de tempo uniforme, de extensão estabelecida, mas é conotado pela relação com um horizonte de sentido, com a qualidade e o ritmo singulares do processo a que se refere. Em outras palavras, o momento é indissociável da sua duração, da medida interior do tempo vivido que esconde seu desenvolvimento, mais ou menos desdobrado em direção à projeção futura de expectativas e previsões ou rumo à reativação de uma promessa contida no passado. Em ambos os casos, os limites dessa modalidade de presente não são rígidos e excedem a medida de uma cronologia homogeneizante e abstrata, puramente quantitativa. Tal vocabulário se refere a uma ideia de “temporalidade plural”,13 ou seja, à coexistência, em um campo e em um espaço regulado, de múltiplas gamas e variações do tempo, defasadas e desiguais:


			[…] indissociável do caráter concreto do processo, a duração é tecida por ritmos múltiplos, heterogêneos e, ao mesmo tempo, atravessada por irrupções e possíveis rupturas. Assim, ao invés de refutar a duração para valorizar somente o momento, propõe-se assumir conjuntamente duração e momento, como duas formas concretas de temporalidade. Isso pressupõe a duração do fazer; assim, deve-se admitir que a duração é a temporalidade da atividade concreta, da ação enquanto ela está se desenvolvendo.14


			Essa autêntica aposta nos entrelaçamentos se relaciona à possibilidade de abrir mão de uma forma de antecipação planificadora e “futurocêntrica”, conciliando a experimentação imediata de relações comunistas e a organização de uma força revolucionária permanente. Desvincular a prefiguração das condições de vida pós-capitalista da ótica eminentemente moderna da razão projetual significa afrontar, de uma nova maneira, o problema histórico da “transição”. Se as múltiplas variantes clássicas do programa revolucionário estão irremediavelmente comprometidas, é preciso buscar os traços, ainda que embrionários, de uma interpretação diversa do binômio que se põe entre a secessão material e o confronto, a “comuna” como célula de comunismo em ato e a sua vocação expansiva.


			O próprio conceito de revolução, assim como os de insurreição e autonomia, juntamente com todo o vocabulário teórico das tradições subversivas, deve ser banhado nas águas da multiplicidade temporal, transformando assim em profundidade o universo dos significados, desenraizando-o dos resíduos da ordem do discurso “moderno”. Os partidos dos revolucionários e dos terranos,15 para vencer aquele mortífero dos modernos, devem se aliar. Essa posição é extremamente frágil e perigosa, entrincheirada entre a dispersão pós-moderna que transforma a pluralidade em equivalência geral e despotencialização “débil” das verdades éticas, e as possíveis recaídas nas figuras de uma linearidade unificada, ainda que travestida. Assim, é preciso cuidado para que as “ilhas de comunismo”, em seus encontros aleatórios, componham um arquipélago entre fragmentos plurais de mundo sem se fossilizarem em um novo continente. 


			Muitos pensadores e militantes procuraram, já durante o século XX, elaborar uma posição capaz de responder a tais critérios, situando a função da mudança revolucionária fora dos trilhos de uma visão histórica linear e evolutiva, despojando-a, assim, dos traços épicos e palingenéticos do “Sol do Amanhã”. Reflitamos, entre  outros, sobre figuras como Gustav Landauer, Martin Buber, Erich Unger ou George Sorel,16 mas também, em algumas ocasiões, no anarquismo de Kropotkin ou em certos traços do comunismo conselhista alemão: na visão desses autores, pode-se descobrir a imagem da ruptura insurrecional como desdobramento e liberação de uma força já madura, de algo que, cultivado anteriormente, deve arrebatar o próprio tempo e o próprio espaço.


			Desse modo, o gesto do confronto, depurado dos elementos apocalípticos e bélicos, representa a passagem-evento de uma dinâmica processual mais extensa, um salto que permite aos “devires” revolucionários crescerem e se consolidarem. Se algo da revolução pode existir antes de a revolução ter acontecido, tal não é outra coisa senão a continuação do comunismo com outros meios, uma entre as diversas modulações de um “ser-junto” no qual forma organizativa, vida e relação com a violência não estão separadas. A revolução, levando as coisas para outra direção, vê se esfumarem seus contornos de ato específico e posicionado no tempo para, assim, se desenrolar em um tecido ético que une ideias, meios e ações em um jogo de demandas e ecos recíprocos. Utilizando impropriamente uma sugestão de Giorgio Agamben, podemos definir o fio sutil que mantém juntas as práticas revolucionárias por meio do conceito de “assinatura”, que para o filósofo designa um tipo de afinidade estrutural entre conceitos pertencentes a âmbitos e a esferas diversas: um “índice secreto”, parafraseando Benjamin, que permite o deslocamento, o movimento das ideias de um plano a outro, mantendo a mesma configuração semântica. O conceito de secularização é o principal exemplo dessa forma de retomada histórica: 


			A secularização não é um conceito, mas uma assinatura no sentido de Foucault e de Melandri, ou seja, algo que, em um signo e em um conceito, os marca e os excede para remetê-lo a determinada interpretação ou a determinado âmbito, sem, contudo, sair do semiótico para constituir um novo significado ou um novo conceito.17


			A genealogia de Nietzsche, a arqueologia de Foucault ou a categoria benjaminiana de “imagem dialética” são, para Agamben, “ciências das assinaturas”, que enervam a história das ideias enxertando tempos e planos diferentes. Por nosso lado, podemos multiplicar esse tipo de torção interpretativa e aplicar o conceito de assinatura, de maneira certamente pouco rigorosa e metafórica, aos vínculos imanentes que, como selos e marcas ocultas, aproximam as mais diversas práticas em um “uso” revolucionário que delas destitui a funcionalidade ordinária. Toda temporalidade e todo exercício, se restituído a esse novo uso, pode conter em si o índice secreto da revolução e assim depor a própria e usual cumplicidade com as formas de vida capitalistas.


			Desse modo, a integralidade da reparação messiânica que deve acompanhar toda convulsão do estado do mundo não é invalidada pela disseminação das práticas e dos pontos de vista, mas as habita e as relaciona intimamente, como um fio invisível. O conceito de “bifurcação” pode ser a chave correta para levar tais reflexões a seu cumprimento, dado que representa o limiar de indeterminação no qual as várias dimensões temporais, como preconizado na obra de Baschet, se alimentam reciprocamente e se tornam coextensivas, sem que nenhuma seja totalizada e separada das outras. Os aspetos protensivos e retrovertidos da temporalidade se definem assim em seu encontro, adquirindo sentido no seu mútuo entrecruzamento. Desse modo, o retrocesso no curso linear do desenvolvimento histórico ordinário também é abertura de possibilidades para a concretização de virtualidades alternativas e futuros possíveis, enquanto toda incompletude do passado corresponde a uma zona em branco, uma ondulação e um ponto de desvio perdido no espaço uniforme do tempo dominante. Assim, a tensão messiânica se põe como uma trajetória oblíqua, um corte transversal que atravessa tanto o elemento “katecôntico”18 quanto o “escatológico” da espiritualidade revolucionária, mas não de maneira que os dois polos se enfrentem, e sim formando um campo de tensões explosivas entre “a força que retém” e a potência do evento.


			Escreve Jacob Taubes em um ensaio sobre Schmitt de 1985:


			O kat-echôn, a força que freia, na qual Schmitt aposta tudo, já constitui um primeiro sinal do fato de que a experiência cristã do tempo do fim foi domesticada, sendo rebaixada para se comprometer com o mundo e os poderes mundanos. Obviamente, a história como dilação pode ser interpretada de múltiplas maneiras e assim perder acuidade e incisividade. Mas é somente por meio da experiência do fim da história que a própria história é transformada naquela “via de mão única” que agora, ao menos para nós, é a história ocidental.19


			Qualquer possibilidade de imprimir outra direção ao curso dos acontecimentos depende então da suspensão do seu normal desenvolvimento, lá onde a presença sempre mais recursiva do bloqueio no repertório das lutas contemporâneas seria reconduzida, para além da configuração espacial dos dispositivos de governo metropolitano, a uma inversão na percepção do tempo e do transcurso histórico. Com efeito, a consciência difusa do horizonte “apocalíptico” do capitalismo e da sua aceleração em direção à catástrofe, leva cada vez mais, como escreve o Comitê Invisível, à consciência da necessidade de se sublevar para conter o irreparável e não para favorecer a passagem do “trem da História”:


			Nessa mania de bloquear tudo que agora acompanha todo grande movimento, é preciso ler uma clara inversão da relação com o tempo. Nós vemos o futuro como o Anjo da História de Walter Benjamin via o passado. […] O tempo que passa é percebido como a lenta progressão em direção a um fim provavelmente pavoroso. […] Por isso é preciso ver toda tentativa de bloquear o sistema global, todo movimento, toda revolta, toda sublevação, como uma tentativa vertical de parar o tempo e de bifurcá-lo em uma direção menos fatal.20


			Desse modo, é provável que o questionamento sobre o tempo represente a dimensão que melhor se presta a apreender a qualidade política do presente e dos movimentos, ora erodidos, ora superficiais, que obstaculizam a sua reprodução. O que está ocorrendo há muitos meses nos rondepoints de todo o território francês encontra nessa perspectiva a sua própria originalidade: habitar as falhas abertas pelos bloqueios da circulação e experimentar uma estranheza não geográfica no campo das metrópoles capitalistas. Trata-se de uma política concreta das experiências nas quais os objetivos, os projetos e as reivindicações, mesmo que presentes, parecem ter importância relativa. Os efeitos acidentais de uma experiência política, hoje mais do que nunca, podem superar os fins explícitos. Aquele ponto nodal que, segundo Mario Tronti, teria ligado, no arco da política moderna, o tempo da projetualidade à história do Sujeito, à sua realização coletiva nas identidades de classe molares, parece uma vez mais ter sido destituído. Por outro lado, uma “migração dos povos”, como previsto por Erich Unger no seu Política e metafísica, de 1921, é hoje pensável mais no tempo do que no espaço, como diminuição dos ritmos, bifurcações das possibilidades e experimentação de temporalidades vividas. Manter juntos esses fragmentos de tempo, cultivar suas intensidades em uma força duradoura e selar o liame com a “assinatura” de uma ética do combate: eis uma tarefa, de todo aberta, certamente digna do nosso “aqui e agora”.
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